
 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão 

 

ASSUNTO: Requerimento para remessa do Relatório da Inspeção-Geral das Atividades em 

Saúde relativo ao acesso de cidadãos estrangeiros não residentes ao Serviço Nacional de Saúde 

 

Exmo. Senhor Presidente, 

Veio a público informação jornalística1 dando conta de que um relatório da Inspeção-Geral das 

Atividades em Saúde (IGAS) identificou falhas graves no controlo e na cobrança de valores 

devidos por cidadãos estrangeiros não residentes que recorreram aos serviços de urgência do 

Serviço Nacional de Saúde (SNS), designadamente na Unidade Local de Saúde (ULS) do Algarve. 

De acordo com os dados tornados públicos, apenas naquela ULS terão sido emitidas faturas no 

montante de cerca de 2.350.000 euros, referentes a episódios de urgência ocorridos em 2023 

e 2024, dos quais mais de 1.234.358 euros permanecem por cobrar. Estarão em causa mais de 

26.000 episódios de urgência prestados a cidadãos estrangeiros não residentes, dos quais mais 

de 14.000 não terão sido pagos. 

O relatório da IGAS apontará ainda fragilidades nos procedimentos de identificação das 

entidades responsáveis pela cobrança, dificuldades nos sistemas de informação e insuficiência 

de mecanismos de controlo interno, podendo colocar em causa a recuperação de receitas que 

legalmente são devidas ao SNS. 

Acresce que esta situação não se circunscreverá ao Algarve, tendo igualmente sido realizadas 

auditorias à ULS do Oeste e ao ULS de São José, onde terão sido identificadas dificuldades 

semelhantes na cobrança de valores a cidadãos estrangeiros não residentes. 

Trata-se de matéria com evidente relevância financeira e estrutural para a sustentabilidade do 

SNS. Num contexto em que persistem constrangimentos orçamentais, carências de recursos 

 
1 Só o hospital do Algarve tem por cobrar mais de um milhão de euros a utentes estrangeiros - CNN Portugal 

https://cnnportugal.iol.pt/saude/estrangeiros/so-o-hospital-do-algarve-tem-por-cobrar-mais-de-um-milhao-de-euros-a-utentes-estrangeiros/20260223/6995dfa2d34e6a48f446af6b


 

 

humanos e incumprimentos dos Tempos Máximos de Resposta Garantidos, a eventual perda 

de receitas devidas ao Estado representa um fator adicional de pressão sobre o sistema e sobre 

os contribuintes. 

Importa, por isso, que a Comissão de Saúde tenha acesso integral ao relatório da IGAS 

mencionado, de modo a permitir uma apreciação rigorosa dos factos, das conclusões e das 

recomendações formuladas, bem como das medidas corretivas propostas ou já 

implementadas. 

Assim, pelo exposto, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do CHEGA vem requerer que seja solicitado à IGAS o envio à Comissão de Saúde 

da seguinte documentação: 

1. O relatório integral sobre o acesso de cidadãos estrangeiros não residentes ao SNS, 

incluindo os dados detalhados e conclusões relativos à ULS do Algarve, ULS do Oeste e 

Hospital de São José, bem como de todas as demais ULS auditadas ou monitorizadas no 

âmbito do referido processo inspetivo. 

 

Palácio de São Bento, 24 de fevereiro de 2026 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto - Marta Martins da Silva - António Carneiro - Cláudia Estevão - Cristina Vieira 

Henriques - Patrícia Nascimento 

 


